
EXÉRCITO BRASILEIRO
CMNE - 78 RM/7? DE - 104 BdainfiMitz

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(1º BC/1839)
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

SALC — 59º BIMTZ

DISPENSA ELETRÔNICA NºAQ)/2023 — 59º BIMtz

OBJETO

Prestação de serviço de instalação de Porta e janelas de vidro temperado
no Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva

Lo 44,333) 2)
goes )scoc)Ãc > 22)8 [23
ço 23 Hiscoo 14%



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE - 72 RM/73 DE - 104 BdainfMitz
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(1º BC/1839)
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 40,2023 — 59º BIMtz

INTERESSADO 59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
ASSUNTO DISPENSA DE LICITAÇÃO

» TERMO DE ABERTURA;
* DIEx DE SOLICITAÇÃO;
= TERMO DE JUSTIFICATIVA;
* AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA

“ ANEXO | - HABILITAÇÃO
* ANEXO Il - TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXOS
= ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
» ORÇAMENTO;
* NOTA DE CRÉDITO;
« DIEx REQUISITÓRIO
« EMPENHO;

DESTINO DATA DESTINO DATA
1. 24.
2. 25.
3. 26.
4, 27.
5. 28.
6. 29.
7. 30.
8. 31.

| 9. 32;
10. 33.
11. 34.
12. 35.
13, 36.
14, 37.
15. 38.
16. 39.
17. 40.
18. 41.
19. 42.
20. 43,



EXÉRCITO BRASILEIRO
CMNE - 72 RM/7A DE- 104 Bda Inf Mtz

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(1º BC/1839)
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
1Ú

/2023
NUP Nº 64106.00001626/2023-32

TERMO DE ABERTURA

Em conformidade com o disposto no Art. 72, Inc. |, da Lei 14.13321, autuo nesta data o processo de
contratação por Dispensa de Licitação com fundamento no Art. 75, Inc. Il da lei nº 14.13321, para
atender a necessidade de prestação de serviço para a instalação no NPOR de 01 (uma) porta de correr
de vidro temperado de espessura 10mm, medidas (Axl): 248x288CM e 02 (duas) janelas de vidro
temperado êmm, medidas (Axl): 120x153CM.

Deram subsídio à abertura deste processo os seguintes documentos:

e DIExnº 733 — NPOR/59º BI Mtz, de 3 MAR 23;

Maceió - AL, 2 de março de 2023,

Ordenador de Despesas do 59º Bi Mtz



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES HERNESTO DA FONSECA

DIEx nº 733 - NPOR
NUP Nº 64106.00001626/2023-32

Maceió-AL, 3 de março de 2023.

Do Instrutor Chefe do Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva
Ao Sr Ordenador de despesas do 59º BIMtz
Assunto: Solicitação de autorização para Dispensa de Licitação

Nos termos do contido no Art. 13 da Port Min Nº 305, de 24 Mai 95 — Instruções
Gerais para realização de Licitações no Comando do Exército (IG 12-02) solicito-vos providências
para atender a necessidade da prestação de serviço para a instalação no NPOR de 01 (uma) porta
de correr de vidro temperado de espessura 1Omm, medidas (AxL): 248x288CM e 02 (duas) janelas
de vidro temperado 8mm, medidas (Axl): 120x153CM.

Instrutor Chefe do NPOR



EXÉRCITO BRASILEIRO

CMN E- 10º BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

TERMO DE JUSTIFICATIVA

1. No dia 3 de março de 2023, através do DIEx nº 733-NPOR, de 3 de março de 2023,
foi solicitado a este Ordenador de Despesas, que apreciasse a possibilidade de determinar a

prestação de serviço para a instalação no NPOR de 01 (uma) porta de correr de vidro
temperado de espessura 10mm, medidas (AxL): 248x288CM e 02 (duas) janelas de vidro
temperado êmm, medidas (AxL): 120x153CM.

2. Seguindo a sequência de procedimentos da Portaria da SEF nº 01/2014, foi realizada
uma pesquisa de preços junto a prestadores de serviço, para apurar o preço médio que está
sendo praticado no mercado dos serviços solicitados, para com isso obter um valor de
referência a ser utilizado como parâmetro para a prestação de serviço desejada e verificar a
vantajosidade da adesão a ata de registro de registro de preço, na qualidade de UG não
participante.

3. Da análise dos documentos a mim apresentados, procedo ao seguinte parecer:
3.1. A necessidade da prestação de serviço de instalação 01 (uma) porta de correr

de vidro temperado de espessura 10mm, medidas (AxL): 248x288CM e 02 (duas)
janelas de vidro temperado 8mm, medidas (Axl): 120x153CM, nas instalações do
NPOR repousa sobre a necessidade de substituir portas e janelas de madeira antigas,
melhorando a apresentação e segurança daquelas instalações.

3.2. E por assim estar de acordo com o presente processo, com todas as exigências
legais cabíveis, reconhecendo-se a notória necessidade da aquisição, justifico o ato.

Maceió - AL, 3 de março de 2023.

Ordenador de Despesas do 59º BI Mtz



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃODE INFANTARIA MOTORIZADO
12º BC/ 1839

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 40/2023
(Processo Administrativo n.º64106.00001626/2023-32)

Torna-se público que o 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, por meio do Setor
de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério
de julgamento menor preço,na hipótese do art. 75, inciso ILnos termos da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais
legislação aplicável.

Período dos lances 08:00h às 18:00h
Link: https://wrww.gov.br/compras/pt-br

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por
dispensa de licitação de: Serviço de Instalação de porta de correr de vidro temperado 10mm e
janetas de vidro nas instalações do Núcieo de Preparação de Oficiais da Reserva do 59º Bi Mt,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação
Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabeio constante aboixo.

ITEM DESCRIÇÃO/ CATSERY UNIDADE DE PREÇO LOCAL DE PRAZO DE
ESPECIFICAÇÃO CATMAT MEDIDA

QUANT.|esMADO EXECUÇÃO EXECUÇÃO

CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE PORTA DE CORRER

COM BANDEIRA E PERFIS APROPRIADOS EM
VIDRO TEMPERADO INCOLOR DE ESPESSURA DE

1OMM, PARA SUBSTITUIÇÃO DE PORTA DE
MADEIRA MEDINDO APROXIMADAMENTE (A x L)

ALTURA: 248 CM X LARGURA 278CM.
A PORTA DE CORRER, DEVERÁ SER DE 4 (QUATRO)
FOLHAS, SENDO 2 (DUAS) FIXAS E 2 (DUAS)
MÓVEIS, INCLUÍDO JOGO DE FERRAGENS PARA

1|PERFEITO FUNCIONAMENTO COMO: TUBOS, 5789 Serviço 1 4.500,00 59º BIMtz 60 DIAS
BARRA DE PERFIL “uv” TRILHOS

SUPERIOR/INFERIOR, GUIA, ROLDANAS,
ESCOVINHAS, TAMPA, BATEDORES, FECHADURA,
CONTRAFECHADURA E PUXADOR INOX,

NAS MEDIDAS ACIMA PODEM HAVER PEQUENAS
VARIAÇÕES PARA MAIS OU PARA MENOS, SENDO
DE RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR A

CONFERÊNCIA DAS MEDIDAS ANTES DA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE JANELA DE

2|CORRER COM PERFIS APROPRIADOS, COM VIDRO|5789 Serviço 1 3.000,00 59º BIMtz 60 DIAS
TEMPERADO INCOLOR ESPESSURA BMM E



ESQUADRIA DE ALUMÍNIO OU PVC, PARA
SUBSTITUIÇÃO DE SANELA DE MADEIRA MEDINDO
APROXIMADAMENTE (A x 1) ALTURA: 150 CM X

LARGURA Z02CM A JANELA DE CORRER, PODERÁ

SER DE 2 (DUAS) OU 4 (QUATRO) FOLHAS,
INCLUÍDO JOGO DE FERRAGENS PARA PERFEITO
FUNCIONAMENTO COMO: TRILHO

SUPERIOR/INFERIOR, TAMPA SUPERIOR,
ROLDANAS, FECHADURAS, ESCOVINHA DE
VEDAÇÃO. NAS MEDIDAS ACIMA PODEM HAVER
PEQUENAS VARIAÇÕES PARA MAIS OU PARA

MENOS, SENDO DE RESPONSABILIDADE DO
FORNECEDOR A CONFERÊNCIA DAS MEDIDAS

ANTES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
APLICAÇÃO DE PELÍCULA INSUFILME FUMÊ 100%:
MEDINDO APROXIMADAMENTE (A x t) ALTURA: ss Serviço 1 500,00 59º BIMtz 60 DIAS

248 CM X LARGURA 278CM,

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem
de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor
enviar proposta para todos as itens que o compõem.

Q critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal —

Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico ....

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no
Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de
Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema « operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica,
não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e
seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela



d)

e)
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elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa *. A /da qua! o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ela necessários;

pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi

imposta;

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entresi;
pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fomecedor que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1.0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. E
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3.2.0 fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.

3,4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão ratirá-la,
substituí-la ou modificá-la;

3.9, No cadastramento da proposta Inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei

E



Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas
no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93
da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXII, da
Constituição;

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de
lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por
ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como
"lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação 20 que cobrir a melhor oferta é deR$ 0,01 fum centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real,

Cr
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do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. ENVIO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, este órgão irásolicitar o envio da proposta ao
fornecedor que terá o prazo de 3 [três) horas, prorrogável mediante
solicitação formal pelo fornecedor através do e-mail
licitacao59bimtzMgmail.com, ficando a critério da Administração quanto ao
deferimento.

5.2. A proposta não encaminhada no prazo, será desclassificado, sendo
convocadoopróximo classificado, observando o prazo do item anterior.

5.3. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.

5.4. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.4.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com
preço compatível ao estimado pela Administração.

5.4.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado
na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.5. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

5.5.1. SUPRIMIDO.

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5,7.1, contiver vícios insanáveis;
5.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou

em seus anexos;
5.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

Emáximo definido para a contratação;
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9.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pe
Administração;

5.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.8.2. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.8.2. apresentar um ou mais valores da ptanilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho
vigentes,

5.9. SUPRIMIDO.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.11.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat”

a nova data e horário para a sua continuidade.
5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
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6. HABILITAÇÃO

6.1.

6.2.

6.3.

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO | —

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados
do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa

fornecedora e também de seu sécio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência
de Ocorrências impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. À tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação
previamente à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da
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6.4.

6.5.

6.7.
6.8.

6.9.

sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiv
documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores
de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de
Contratação Direta e já apresentados,o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena
de inabilitação.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contêbeis do último exercício.
SUPRIMIDO.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.
Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 8 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização),
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Aviso de Contratação Direta. 7



7.2.1. Alternativamente à convocação pora comparecer perante o órgão
entidade para q assinatura do Termo de Contrato, a Administração poder.
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 8 (oito) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,
por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, oplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta « às previsões contidas no Aviso

de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos
da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4.0 prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua

A



proposta; v CA/8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução
do contrato;

8.1.10.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013.

8.2.0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando nãose justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações
dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratarno âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste
Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da

penalidade mais grave; 2



8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provisrem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle,

8.4.Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

8.6. A penalidade de muita pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indicios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.

8.8. À apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
comoato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
14.133, de 2021,e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso. 2



9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possivel, e desde que atendidas às condições
de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da

documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9,2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na
respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível

”
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a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação,*SA

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

98.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de
contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO | — Documentação exigida para Habilitação

9.13.2.ANEXO Il - Termo de Referência;

Ordenador de Despesas do 59º BI Mtz



EXÉRCITO BRASILEIRO
598% BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

1º BC/ 1839
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº ....../2023
(Processo Administrativo n.º64106.00001626/2023-32)

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

Habilitação jurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www .portaldoempreendedor.gov.br;

1.3Nocaso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada = EIREbL!: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1 .4inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

1.5No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira
em funcionamento no Pais;

1.7 SUPRIMIDO.

1.8SUPRIMIDO.

1.9SUPRIMIDO.
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alterações ou da consolidação respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

2.3prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual! e/ou municipal,
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicilio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou
municipaisrelacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma dalei;

3 Qualificação Econômico-Financteira:

3.icertidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor;

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;



3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dols)
anos.

3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme
dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração,
sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigido pelo órgão
fiscalizador;

3.3comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total
SG = Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um)
em qualquer dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)

e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio
líquido mínimo de10% (dez por centojdo valor total estimado da

contratação ou do item pertinente.

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá
ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

4 Qualificação Técnica

4.1 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional em plena validade;

4.2Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com q objeto desta dispensa, ou com o



item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) p
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes
características minimas:

4.2.1.1 SUPRIMIDO,

4.2.1.2 Deverá apresentar itens da mesma categoria do objeto da
dispensa.

4.2.1.3 Deverá apresentar quantidades compatíveis com a do objeto
da dispensa em no mínimo 50% do estimado.

4.2.1.4 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no
êmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;

4.2.1.5 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de
quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes
atestados de serviços executados de forma concomitante, pois
essa situação se equivale, para fins de comprovação de
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

4.2.1.6 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias
à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local

em que foram prestados os serviços.

4.3apresentação de profissionalfis), devidamente registrado(s) no conselho
profissional competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de
responsabilidade técnica por execução de objeto de característicos
semelhantes, para fins de contratação.

4.3.1 SUPRIMIDO.

4.3.2 SUPRIMIDO.

4. 4Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

4.4.1 Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma
prevista no Termo de Referência.

4.5 SUPRIMIDO.

A.GSUPRIMIDO.



Maceió-AL, 3 de Iparço de 2023.

Instrutor



EXÉRCITO BRASILEIRO
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

TERMO DÊ REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nº /2023-59º BIMtz

1.1. Contratação de serviço de instalação de porta de correr e janelas de vidros temperados
nas instalações do NPOR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

Ord Especificação do Mutertal / Serviço Unidade Quantidade Valor Total

CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE PORTA DE CORRER COM BANDEIRA E

PERFIS APROPRIADOS EM VIDRO TEMPERADO INCOLOR DE

ESPESSURA DE 10MM, PARA SUBSTITUIÇÃO DE PORTA DE MADEIRA
MEDINDO APROXIMADAMENTE(A x t) ALTURA: 248 CM X LARGURA

278CM.
A PORTA DE CORRER, DEVERÁ SER DE 4 (QUATRO) FOLHAS, SENDO 2
(DUAS) FIXAS E 2 (DUAS) MÓVEIS, INCLUÍDO JOGO DE FERRAGENS
PARA PERFEITO FUNCIONAMENTO COMO: TUBOS, BARRA DE PERFIL
“U” TRILHOS SUPERIOR/INFERIOR, GUIA, ROLDANAS, ESCOVINHAS,
TAMPA, BATEDORES, FECHADURA, CONTRAFECHADURA E PUXADOR
INOX.
NAS MEDIDAS ACIMA PODEM HAVER PEQUENAS VARIAÇÕES PARA
MAIS OU PARA MENOS, SENDO DE RESPONSABILIDADE DO
FORNECEDOR A CONFERÊNCIA DAS MEDIDAS ANTES DA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO.

Serviço R$ 4.500

CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE JANELA DE CORRER COM PERFIS

APROPRIADOS, COM VIDRO TEMPERADO INCOLOR ESPESSURA 8MM
E ESQUADRIA DE ALUMÍNIO OU PVC, PARA SUBSTITUIÇÃO DE JANELA
DE MADEIRA MEDINDO APROXIMADAMENTE (A x L) ALTURA: 150 CM
X LARGURA 202CM. A JANELA DE CORRER, PODERÁ SER DE 2 (DUAS)
OU 4 (QUATRO) FOLHAS, INCLUÍDO JOGO DE FERRAGENS PARA
PERFEITO FUNCIONAMENTO COMO: TRILHO SUPERIOR/INFERIOR,
TAMPA SUPERIOR, ROLDANAS, FECHADURAS, ESCOVINHA DE

VEDAÇÃO. NAS MEDIDAS ACIMA PODEM HAVER PEQUENAS
VARIAÇÕES PARA MAIS OU PARA MENOS, SENDO DE

RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR A CONFERÊNCIA DAS MEDIDAS
ANTES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO,

Serviço R$ 3.000
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Ord Especifitação dó Material / Serviço Unidade|Quantidade Vitor Tot; NrEa
APLICAÇÃO DE PELÍCULA INSUFILME FUMÊ 100%: MEDINDO . A

3|APROXIMADAMENTE(A x t) ALTURA: 248 CM X LARGURA 278CM. Serviço t R$ 500,

Valor Total R$ 8.000

2.1, À necessidade da contratação do serviço citado repousa sobre as necessidades do 59º
Batalhão de Infantaria Motorizado.

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos
do Inciso V, Art. 2º da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.1. O prazo de prestação do serviço é de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da
Nota de Empenho e deverá ser prestado:

Órgão Local e endereço de entrega
598 Batalhão De infantaria NPOR / Av Fernandes Lima, 1970 — Farol — Maceió-AL

Motorizado -— CEP 57.052-050

4.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

ESTEIOLASTATI
5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços
recebidos com as especificações constantes do edital e da proposta, ;

8.1.3. comunicar à Cóntrátada, por escrito, sobre imperfeições, fálhas ou irteguláridades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos;

e ri TINAE EVADEOTRETA

ER
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:
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e local constantes no contrato e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fis ]
qual constarão as indicações referentes ao serviço.

6.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e damos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990):

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, se for o caso.

6.1.7. comprovar o cumprimento dos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental
conforme o caso:

a. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado,
atóxico, biodegradável, conforme normas da ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2;

b. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação
do INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em
relação aos seus similares;

c. que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volumepossível, que utilize materiais recicláveis,
de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
d. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais
como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), étéres difenil-polibromados (PBDEs);

6.1.7.1. A comprovação do disposto neste item poderá ser feita mediante apresentação
de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por
qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as
exigências do referido dispositivo.

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoaur
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habii
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração
à continuidade do contrato.

9.1. Nos termos do art. 117 Lei 14.133, de 2021, a execução do contrato deverá ser
acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 72º desta
Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assistilos e
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

9.2. Nos termos do art. 140 Lei nº 14.133, de 2021, provisoriamente será designado
responsável para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e serviços, mediante termo
detalhado, quando o cumprimento das exigências de caráter técnico. Definitivamente, será
designado servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

9.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada
que:

10,1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
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10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para O certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.9, fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. À Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

10.2.2. multa moratória de até0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

10.2.3. multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto.

10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

10.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente
descredenciamento noSICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, Il e IV da Lei nº 14.133, de 2021, a
Contratada que:

10.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de tributos;
10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; k
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10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Admins
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virtude de atos ilícitos praticados. e2/

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em oroSBsso -
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784,
de 1999.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causadoà
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Maceió-AL, 3 de março de 2023.

APROVAÇÃO DO TERMODE REFERÊNCIA

Concordar e aprovar os termos do Termo de Referência a mim apresentados pelo Encarregado do
Setor de Material, conforme estabelece o art, 728, VIII, da Lei nº 14.133/21.

Maceió-AL, 3 de março de 2023.

Ordenador de Despesas do 59º Bi Mtz
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EXÉRCITO BRASILEIRO

CMN E-10º BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
[BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

|- Descrição da necessidade da contratação

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado objetivando a disponibilidade dacontratação de prestador de serviço
decidiu de acordo com a Lei nº 14.133/21 e suas alterações, Lei nº 10.520/02, Decreto nº 9.507/18, Decreto nº
10.024/19, providenciar a contratação de prestador de serviço para a instalação de porta e janelas de vidros
temperados (ND 39), destinados a atender as necessidades do Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva do 59º
Batalhão de Infantaria Motorizado.

A prestação de serviço é baseada na demanda existente do Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva do 599
Batalhão de Infantaria Motorizado, em substituir a porta e janelas de madeira antigas de parte das instalações do
NPOR, uma vez as portas e janelas daquelas instalações se encontram bastante deteriorados devido ao excessivo
tempo de uso. Para tanto, a OM será provida com recursos regularmente descentralizados pelo Departamento de
Educação e Cultura do Exército, UG 160503, ND 339030, Pl CGENMILCAPE.

Por estas razões elêncadas acima, nóta-sé à impóôrtaricia da referida prestação dê serviçõ, pois a não aquisição irá
prejudicar a apresentação e segurança daquelas instalações.

Hl-= Área requisitante

Área Requisitante vos EO (70 [o a 7: DZ
Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva

WI - Levantamento de mercado

Após a análise das diversas alternativas possíveis de solução, verificou-se que a contratação de empresa
especializada para o fornecimento e instalação de porta e janelas de vidros temperados, deverá ser realizada por
melo de dispensa eletrônica, A adoção da modalidade dedispensa eletrônica permitirá: incitar a competição entre
fornecedores, atribuir celeridade e legalidade ao processo aquisitivo, permitindo maior transparência e controle
social.

Iv - Descrição da solução como um todo

Contratação de empresas especializadas para o fornecimento e instalação do material solicitado. De forma a atender
todas as exigências legais, de transporte, de prazo e descrição solicitada.

V- Estimativa das quantidades a serem contratadas oEm relação ao quantitativo do serviço a ser contratado, esta OM levou em consideração a necessidade especifica da
execução do supracitado serviço.
A quantidade estimada estã diretamente relacionada com o crédito orçamentário já disponibilizado para
contratação.

Estudo Técnico Preliminar - ETP



VI: Estimativa do valor da contratação .

À estimativa total do valor da contratação é de R$ 8.000,00.

VII Justificativas para o parcelamento ou não da solução

A contratação do objeto a ser licitado no presente processo prescinde de parcelamento do objeto, tendo
em vista que a prestação de serviço será efetivada conforme a disponibilidade orçamentária e as
necessidades do Órgão, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. Destarte, torna-se econômica e
tecnicamente inviável o parcelamento do objeto, visando economia de escala e as características do
mesmo.
onça siti ais 20 as a EMT LA a ae amo à Se gás cicj rd irão Sé nte

VN! = Atinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A prestação de serviço, a fim de atender às necessidades do 59º Batalhão de infantaria Motorizado, durante o
período de 12 meses, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.

IX - Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação

Esta equipe de planejamento declara esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso
XI, viável art. 79 da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME.

DECLARO que:
(X) É VIÁVEL a presente contratação.
( | NÃO É VIÁVEL a presente contratação.

Maceió-AL, 3 de março de 2023.

Encarregado de Material do NPOR

Instrutor Chefe do NPOR

APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Concordar e aprovar os termos do Termo de Referência a mim apresentados pelo Encarregado do Setor de
Material, conforme estabelece alei 14.133/21.

Maceió-AL, 3 de março de 2023.

Técnico Preliminar —
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VAMaceió, 23 de feverei
ç de 2023. *

ESAEB
“a

Cliente: NPOR/59º BI Mtz

orsó Especificação do Matortal / Serviço Quit|Valar Total

FORNECIMENTO DO MATERIAL £ INSTALAÇÃO DE PORTA DE CORRER COM PERFIS APROPRIADOS EM
VIDRO TEMPERADO INCOLOR DE ESPESSURA DE 10MM, MEDINDO (A X L): ALTURA: 248 CM X

LARGURA: 288CM.
A PORTA DE CORRER, DE4 (QUATRO) FOLHAS, SENDO 2 (DUAS) FIXAS E 2 (DUAS) MÓVEIS, INCLUÍDO

JOGO DE FERRAGENS: BARRA DE PERFIL “U” TRILHOS SUPERIOR/INFERIOR, GUIA, ROLDANAS,
ESCOVINHAS, TAMPA, BATEDORES, FECHADURA, CONTRAFECHADURA E PUXADOR INOX.

à|R$ 4.000,00

FORNECIMENTO DO MATERIAL E INSTALAÇÃO DE IANELA DE CORRER COM PERFIS APROPRIADOS,
COM VIDRO TEMPERADO INCOLOR ESPESSURA SMM E ESQUADRIA DE ALUMÍNIO OU PVC,
MEDINDO (A X L): ALTURA: 120 CM X LARGURA: 153CM. A JANELA DE CORRER, DE 4 (QUATRO)|2 R$ 3.000,00
FOLHAS, SENDO 2 (DUAS) FIXAS E 2 (DUAS) MÓVEIS, INCLUÍDO JOGO DE FERRAGENS: TRILHO
SUPERIOR/INFERIOR, TAMPA SUPERIOR, ROLDANAS, FECHADURAS, ESCOVINHA DE VEDAÇÃO.

FORNECIMENTO DO MATERIAL E APLICAÇÃO DE PELÍCULA INSUFILME FUMÊ 100%: MEDINDO (A XL)
288 X 248 CM l Rs SOGA

CNPJ: 47.10%473/0001-70
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«4023-CONTABTL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZÃO POR C. CONTABIL) fi
“01/23 09:40 - USUARIO: EDVAR [é Fis. a

DATA EMISSAO 17Jan23 VALORIZAÇÃO : 17Jan23 nosso NSeeUG EMITENTE 160503 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EX :

—
RUB200001 - TESOURO NACIONALGESTAO EMITENTE

160004 / 00001 — 59 Br MTZne

tdo

40

dq

UG/GESTAO FAVORECIDA
OBSERVACAO

ATENDE DSP COM CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL MILITAR DO EXERCITO
REF SIPO /23 - PRAZO EMP : 29ABR23
PD:DESMIL TETO : DIEX Nº 89-SEC LOG FIN/CH GAB/DESMIL 12JAN 23.

NUM. TRANSFERENCIA :

EV.  ESF PIRES FONTE ND SB UR PI VALOR300063 1 171423 1090000000 339030 160503 C6ENMILCAPK 8.000,00300063 1 171423 1000000000 339039 160503 CGRNMILCAPE 8.000,00

LANCADO POR : UG : 160503 17Jan23 09:40PEI=AJUDA PF3=SAL PF4=ESPELHO PF12=RETORNA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

592 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES MERNESTO DA FONSECA

DIEx nº 991 - NPOR
NUP Nº 64106.00001626/2023-32

Maceió-AL, 6 de março de 2023.

Do Instrutor Chefe do Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva 59º BI Mtz
Ao Sr Ordenador de Despesas do 59º BIMtz
Assunto: prestação de serviço
Rfr.: Art. 13 da Port Min Nº 305, de 24 Mai 95 - Instruções Gerais para realização de Licitações no
Comando do Exército (IG 12-02).

Nos termos do contido no Art. 13 da Port Min Nº 305, de 24 Mai 95 — Instruções
Gerais para realização de Licitações no Comando do Exército (IG 12-02) solicito-vos providências
junto ao Ordenador de Despesas, no sentido de aprovar a aquisição dos materiais abaixo
discriminado, para atender as necessidades do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

setas

| Média dos|Valor Totalitem|CATMAT Descrição do Material Unidade|Qtde
Preços (R$) (R$)

CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE PORTA DE CORRER
COM PERFIS APROPRIADOS EM VIDRO TEMPERADO
INCOLOR DE ESPESSURA DE 10MM, MEDINDO
APROXIMADAMENTE (A X L): ALTURA: 248 CM X

1 5789|LARGURA: 288CM. Serviço|O1|4.500,00|4.500,00
A PORTA DE CORRER, DEVERÁ SER DE 4 (QUATRO)
FOLHAS, SENDO 2 (DUAS) FIXAS E 2 (DUAS) MÓVEIS,
INCLUÍDO JOGO DE FERRAGENS PARA PERFEITO
FUNCIONAMENTO.

CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE JANELA DE CORRER
COM PERFIS APROPRIADOS, COM VIDRO TEMPERADO
INCOLOR ESPESSURA SMM E ESQUADRIA DE
ALUMÍNIO OU PVC, MEDINDO APROXIMADAMENTE

2 5789 |(A X L): ALTURA: 120 CM X LARGURA: 153CM. Al Serviço|02|1.500,00|3.000,00
JANELA DE CORRER, DEVERÁ SER DE 4 (QUATRO)
FOLHAS, SENDO 2 (DUAS) FIXAS E 2 (DUAS) MÓVEIS,
INCLUÍDO JOGO DE FERRAGENS PARA PERFEITO
FUNCIONAMENTO.

APLICAÇÃO DE PELÍCULA INSUFILME FUMÊ 100%: .3 5584
MEDINDO 288 X 248 CM Serviço|O1 500,00 500,00

Valor Total (RSA 8.000,00

instrutor Chéfe do NPOR



DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Em / f + Determino que a SALC realize a contratação por Dispensa de Licitação, nos
termos do Art. 72, inciso VI!l, da Lei nº 14.133/21.

Autorizo o empenho da demanda supracitada utilizando para tal a seguinte Nota de Crédito: UASG:

160004, NC 2023NC000009, de 17 JAN 23, ND 339039, PI CGENMILCAPE. Tipo de empenho:
ORDINÁRIO.

Ordenadór de Dagpesas do 59º BI Mtz



ENGLOBA K COMERCIO E SERVIÇO
EMAIL: englobak gmail.com

TEL:
Nº 10/2023Engloba K

UASG 160004 - 59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO/AL
ATT, SR(A) PREGOEIRO(A)

RAZÃO SOCIAL: EMILANE LIMA DA SILVA ALENCAR LTDA
CNPJ: 33.171.503/0001-89 a ESTADUAL: 06.929865-3

ENDEREÇO:RUA PROFESSORA ZULEIDE BEZERRA DE CARVALHO, 209 - DIADEMA -
HORIZONTE-CE CEP: 62.882-534

1. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA

a A PRESENTE PROPOSTA E VALIDA POR 60 (SESSENTA) DIAS, CONTADOS DA DATA DE
SUA EMISSÃO

2.OBJETO PORTASDE VIDRO a o.
TABELA DE PREÇO 4 Vo

GRUPO 1

. UNID FORN.
N

ESPECIFICAÇÃO VALOR UNIT dUBOTA
$(88)

(R$)
" Mt A

mr

CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE PORTA DE CORRER |"

COM BANDEIRA E PERFIS APROPRIADOS GM
VIDRO TEMPERADO INCOLOR DE ESPESSURA DE
IOMAS PARA SUBSTITUIÇÃO DE PORTA DE
MADEIRA MEEDINDO APROXIMADAMENTE (A x L)
ALTURA: 248 CM X LARGURA I7ECM.
A PORTA DE CORRER, DEVERÁ SER DE 4 (QUATRO)
FOLHAS, SENDO 2 (DUAS) FIXAS E 2 (DUAS)
MÓVEIS, INCLUÍDO JOGO DE FERRAGENS PARA
PERFEITO FUNCIONAMENTO COMO TUBOS,

1| BARRA DE PERFA baba TRRHOS 1 UN 7.932,33 3.932,33
SUPERIORANFERIOR, GUIA, ROLDANAS,

ESCOVINHAS, TAMPA, SATEDORES, FECHADURA,
CONTRAFECHADURA E PUXADOR ICU.

BIAS MEDIDAS ACIMA PODEM HAVER PEQUENAS
VARIAÇÕES PARA MAIS OU PARA MENOS, SENDO
DE KRESPONSASSIDADE DO FORNECEDOR A
CONFERÊNCIA DAS MEDIDAS ANTES DA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.

VALOR GLOBAL RS 3.932,33



Atribuímos que:

2. O artigo cotado responde todas as características do edital, referente à discriminação e
especificações, inclusive técnicas e que estamos de acordo com todas os requisitos
estabelecidas no edital é seus anexos
3. O(s) preço(s) acima ofertado(s), estão inclusos todos os custos indiretos tais como: impostos,
taxas, fretes, segurose etc.
4, Os preços de nossa proposta estão de acordo com os preços
praticados no mercado, e que estão incluídos todos os insumos que o
compõe, tais como as despesas com mão-de-obra,
materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no cumprimento do contrato.
5. Identificamos como admitido da prosta, o envio da nota de empenho para posterior
entrega do material cumprindo as suas especificações técnicas exposta nesta proposta.
6, Cumpriremos o prazo de entrega o documento de referência da licitação.
7. DECLARO, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as
penas da lei, que toda documentação anexada ao sistema é autêntica.

LARA, para fins de participação na DESPENSA,e sob as penas dalei, de que sua
ropostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direito

balhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
as Ronrac coletivas de Nabano e nos termos de anstameno de conduta vigentes na dafs
e entre z ost tário assume responsa É

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecida
na dispensa eletrônica.

Fortaleza, Ceará, 22 DE MARÇO DE 2023,

REPRESENTANTE DA EMPRESA
ENGLOBA K COMERCIO E SERVIÇO

CNS. 33 171 50M0001-89
REPRESENTANIE LEGAL DA EMPRESA

EMILANELIMA DA SILVA ALENCAR, CASADA, EMPRESARIA, RG 200757%95-4, CPF: 057561337350, norionte, (NS



Rios Edge
ai GDDStz 8ae,

PROPOSTA COMERCIAL

AO 59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
DISPENSA ELETRÔNICA - Nº10/2023
OBJETO: janela de vidro e película.

ITEM DESCRIÇÃO/DEFINIÇÃO UND QTD VALOR VALOR
UNITÁRIO TOTAL

02|Confecção e instalação de janela de correr|serviço 01 R$2.389,94|R$2.389,94
com perfis apropriados, com vidro temperado
incolor espessura 8 mm e esquadria de
alumínio ou PVC para substituição de janela
de madeira medindo aproximadamente (A x L)
altura 150 cm x largura 202 cm, a janela de
correr poderá ser de 2 ou 4 folhas, incluindo
jogo de ferragens para perfeito funcionamento /como: trilhos superior/inferior, tampa superior,
roldanas, fechaduras, escovinha de vedação.

03|Aplicação de película insufilme fumã 100%,|serviço 01 R$ 498,50 R$ 498,50 Y
medindo aproximadamente (A x L) altura; 248
cm x largura 278 cm.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 2.888,44 (dois mil oitocentos e oitenta e oito reais e quarenta 6
quatro centavos).

TELEFONE:HS
DADOS BANCÁRIOS

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS, A CONTAR DA DATA DA SUA
PRESENTAÇÃO.
PRAZO DE ENTREGA: Conforme edital. .
FRETE: CIF
ENDEREÇO DE ENTREGA: Conforme edital

DDFM COMÉRCIO DE PRODUTOS GERAIS
CNPJ: 45.551.232/0001-76

QSD 7 LOTE 29 — TAGUATINGA SUL — DF; CEP: 72020-070



BRASÍLIA-DF, 22 MARÇO DE 2023

DDFM COMÉRCIO DE PRODUTOS GERAIS
CNPJ: 45.551.232/0001-76

QSD 7 LOTE 29 — TAGUATINGA SUL — DF; CEP: 72020-070



Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor [
7 oCNP): 45.551.232/0001-76

Razão Social: 45.551.232 DIOGO FERREIRA DE MELO
Nome Fantasia: DDEM
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 31/03/2023
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)
MEI: Sim
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta /Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta /
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta /

Níveiscadastrados: noDocumento(s) assinalado(s) com "*” está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências

nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento
II - Habilitação Juridica
II - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal /

Receita Federal e PGEN Validade: 27/03/2023 /FGTS Validade: 08/04/2023 |Trabalhista (hetp://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 22/08/2023
IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital «e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 03/04/2023 /
Receita Municipal (Isento)E



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 22/03/2023 15:00:24

Informações da Pessoa Jurídica: |
Razão Social: DIOGO FERREIRA DE MELO 00761884181
CNPJ: 45.551.232/0001-76

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão pestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro NacionaldeCondenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade ,Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Órgão Gestor: Portal da analdeEmp
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparênci
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional fe Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 33.171.503/0001/89 DUNSG: 923351156
Razão Social: EMILANE mA DA SILVA ALENCAR LTDA
Nome Fantasia: ENGLOBA K COMERCIOE SERVICO
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 30/01/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos /
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta /
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta /Vínculo com "Serviço Público”: Nada Consta

Níveis cadastrados: eDocumento(s) assinalado(s) com **” está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências

nas funcionalidades de consulta.

1 - Credenciamento
N - Habilitação Juridica
HI - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal /Receita Federal e PGEN Validade: 22/07/2023 /FGTS Validade: 08/04/2023

Trabalhista (http:;//www.tst.jus.br/certidao) Validade: 27/08/2023
IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital «e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 18/03/2023 0)
Receita Municipal Validade: 19/04/2023

SS:



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 22/03/2023 14:59:58

Informações da Pessoa Jurídica: f
Razão Social: EMILANE LIMA DA SILVA/ALENCAR LTDA
CNPJ: 33.171.503/0001-89

Resultados da Consulta Eletrônica:

Cadastro: Licitantes Inidôncos
Órgão Gestor: TCU

Resultado da consulta: Nada Consta /
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade f
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparênci
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órpão gestor, clique AQUI,

Órgão Gestor: Portal da Transparênei
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional fe Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



SS SIAFI Essas
Data e hora da consulta: 27/03% AR

Usuário: *** 233:854-*
Impressão Completa

Nota de Empenho

UG Emitente — — — a
Código Nome Moeda
160004 59 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO REAL - (R$)
CNPJ Endereço CEP
09.571.854/0001-00 AV.FERNANDES LIMA, 1970 - FAROL 57050-000
Município UF Telefone
MACEIO AL (082) 3202-5900

A

Ano Tipo Número
2023 NE 146

lula Orçamentária =
Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR Plano Interno
1 171423 1000000000 160503 C6ENMILCAPE

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor
22/03/2023 Ordinário 09.571.854/0001-00 3.932,33

Favorecido —— "
Código Nome
33.171.503/0001-89  EMILANE LIMA DA SILVA ALENCAR LTDA

Endereço CEP
PROFESSORA ZULEIDE BEZE 209 DIADEMA 62882-534
Município UF Telefona
HORIZONTE CE

Amparo Legal =— cais js
Código Modalidade de Licitação |
139 DISPENSA DE LICITACAO
Ato Normativo Artigo Inciso Alinea

U LEI 14.133 / 2021 75 H -
5

Descrição
- CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO BENS IMÓVEIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
NPOR DO 59º BI MTZ, CONFORME DIEX 991/NPOR/FISC ADM/59º BI MTZ, DE 6MAR28, 2023NC000009, DE
17JAN23, DCEX - OE 04 - APERFEIÇOAR O SISTEMA LOGÍSTICO.

Local da Entrega
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO AVENIDA FERNANDES LIMA, Nº 1970, BAIRRO: PITANGUINHA
CEP: 57.052-050 - MACEIÓ/AL.

Informação Complementar
16000408000102023 - UASG Minuta: 160004
Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

(Versão| Data/Hora [Operação 9
(002 [24/03/2023 11:11:32|Alteração )



OSSIRFIEsses x,
Data e hora da consulta: 27/03/20 É

Usuário: +» 238.854-**
Impressão Completa

Nota de Empenho

Lista de Itens — Errei
Natureza de Despesa Total da Lista |

339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 3.932,33
Subelemento 16 - MANUTENÇÃO E CONSERV. DE BENS IMÓVEIS

Sea. Descrição Valor do Item
001 tem compra: 00001 - Confecção e instalação de porta de correr com 3.932,33

perfis apropriados em vidro temperado incolor de espessura de 1ômm,
medindo aproximadamente (AXL): Altura: 248cm x LARGURA 278cm. A |

porta de correr deverá ser de 4 folhas, sendo 2 fixas e2 móveis, incluindo
jogo de ferragens para perteito funcionamento como: barrade perfil "U"
trilhos superior/ inferior , guia , roldana , escovinhas, tampa, batedores,
fechadura, contrafechadura e puxador inox. Nas medidas acima podem |

haver pequenas variações para mais ou para menos, sendo de
responsabilidade do fornecedor a conferência das medidas antes da
prestação de serviço.

Data Operação «Quantidade Valor Unitário Valor Total
22/03/2023 Inclusão —1,00000  3.932,3300 3.932,33

A

Assinaturas

—(Versão|Data/Hora Operação
(002 24/03/2023 11:11:32|Alteração —  ) 2 de 2



CS SIAFI Eisreco x
Data e hora da consulta: 27/03/2023-09:

Usuário: “+ 238.854-**
Impressão Completa

Nota de Empenho

UG Emitente—

—
— -— = “OO

sit
cs quaisai - a

Código Nome Moeda
160004 59 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO REAL - (R$)
CNPJ Endereço CEP
09.571.854/0001-00 AV.FERNANDES LIMA, 1970 - FAROL 57050-000
Município UF Telefone

i
MACEIO AL (082) 3202-5900

4

Ano Tipo Número
2023 NE 147

Célula Orçamentária
Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR Plano Interno
1 171423 1000000000 339039 160508 COENMILCAPE

J

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmblo Valor
22/03/2023 Ordinário 09.571.854/0001-00|0,0000 498,50

— Favorecido O E = “
Código Nome
45.551.232/0001-76 DIOGO FERREIRA DE MELO 00761884181
Endereço CEP
QSD 7 29 TAGUATINGA SUL (TAG 72020-070
Município UF Telefone
BRASILIA DF

U - - +
Amparo Legal 5

Código Modalidade de Licitação |

139 DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ato Normativo Artigo Parágrafo Incíso Alínea |LEI 14.133/2021 75 - NH -o ND un

Descrição
- CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO BENS IMÓVEIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
NPOR DO 59º BIMTZ, CONFORME DIEX 991/NPOR/FISC ADM/59º BI MTZ, DE 6MAR23, 2023NC000009, DE
17JAN23, DCEX - OE 04 - APERFEIÇOARO SISTEMA LOGÍSTICO.

Local da Entrega
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO AVENIDA FERNANDES LIMA, Nº 1970, BAIRRO: PITANGUINHA
CEP: 57.052-050 - MACEIÓ/AL.

Informação Complementar
16000406000102023 - UASG Minuta: 160004
Sistema de Orlgem
COMPRASNET-ME

[Versão] Data/Hora Operação )
(002 .|24/03/2023 11:11:32|Alteração ) 1 de 2
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SIHEI du Adnsiieir açãoFinanceira
X Ç es.

.do Governo Federal
TesouroNAC! º

Data e hora da consulta: STARSaUsuário: *** 238.854-**
Impressão Completa

Nota de Empenho

—Lista de tens —————— = — "
Natureza de Despesa Total da Lista
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 498,50
Subelemento 16 - MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS IMOVEIS

Sea. Descrição
, ” Valor do Kem

001 Item compra: 00003 - Instalação de Película de Proteção INSULFIM 498,50
fumê 100%: medindo 248 cm x 278 cm.

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total
22/03/2023 Inclusão

É

100000  498,5000 498,50

Assinaturas

(Versão] Data/Hora Operação À)

(002 | 24/03/2023 11:11:32|Alteração ) 2 de 2


